


Sc os tem não osabeinoaàlas se' quem cal-

la conscnte, o sr. ministro até agora temvestado

silencioso. › - ' .

O sr. governador civil 'tem sido instadopor

muitas pessoas do concelho_ d'Estarrcja para [que

ofiiciasse ao agente do ministerio publico a lim

de intchtar o processo conveniente.

Consta-nos lmcmquevo sr, _Vereador civil _

respondem ultimmnentc-guçnna a podia fazer,

porque ha muito esperm'embaldo instrncçõe

governo sobre este objecto; e que o_ silencio do

mesmo gogerno era para elle um mlstcrio !

Porem isto ó inqualilicavel. .

Augmentam-se tributos espantosamente para

occorrer as despezas publicas. O deticit é horro-

res». ,Nordestino economias, e zellos de primor-

pelo bom rcgimen das finanças-Tal é o bom

conceito em que pci-tendem que o paiz os tenha.

que se pedem auctorisaçõespara receber o gastar

os rendimentos publicos sem orçamentos. E o go-

verno vê com o gêllo da indifferença espolíarum

mosteiro, a quem deve proteger, e tutellar; espo-

liar o estado, de oito contos de reis! _

' E por quem ?-pelo confessor, por quem dí-

rige as consciencias” de umas incautas e fracas

senhoras! t- v

E este governo é sustentado pela maioria da

camara;-c esta maioria, segundo o dogma cons-

titucional, é a vontadeillustrada de todo o paiz !

+

l

Concluzüo do discurso do sr. José Estevão

na sessão do dia 10110 corrente.

 

O meu predilcctissimo amigo, o sr. Mártens

.Fer '210, torno a repetir o superlativo (se elle não

existisse na grammatica eu creava um especial-

mente para este caso) (riso); o meu predilectissi-

mo amigo, com a illustraç'àío e sinceridade que o

caracterisam, 'em vez de diminuir, de restringir

a questão ao seu espírito, foi trata-la nas suas

tendencias e effeitos naturaes, e encara-1a debai-

xo das relações de principios, com a franqueza c

convicção que elle tem em todos os assumptos.

“ Sustentou o meu illustrc amigo-:que o direi-

to do ensino era um direito primo co-irmüo do

direito do manifestar o pensamento, que era o a-

panagio essencial da nossa individualidade, que

as leis do estado deviam respeita-10, ou pelo mc-

nos nilolhe pôr mais rcstricções do que as que

eram exigidas pela ordem publica, c que o esta.-

do tem obrigação de prover ao ensino, mas não o

direito de ensinar cxclusívamcntc=.

Eu acceíto completamente estas idéas,mas u-

largando-as.

,Não quero procurar a origem doutrinal des-

te argumento de fervoroso respeito pela liberda-

dc, applicado no dia seguinte áquelle em que a

liberdade triumphou, contra os votos da escola

que muitas vezes fez disto argumento para lo-

grar os seus intentos. o

Respeito a liberdade, respeith as liber-

dades, admiro-as, sigo-as e quero todas as suas

consequencias; mas oque não quero é que a liber-

dade seja por tal modo sublimada que se destino

ao suicidio (Muitos apoiados); e que de concessões

cm concessões, com princi _ios que lhe são oppostos

eadversos, ella seja lov a a sanccional-ov(Muitos

apoiados). V

ç Admitto a liberdade do ensino ; mas quero

tambem a liberdade relígioza; não como está na

carta, quero-a franca, com léta eabsoluta. Não é

a tolerancia de todos os cu tos, que não são con-

scntaneos com a religião da maioria, não é só a

tolerancia, ó a igualdade do culto.

Se a doutrina do illustre deputado é_ que

não haja culto lwal, que cadaum tenha a religião

que quizer, eu aceito-lh'a completamente; porque

para mim é um grande absurdo isto de religião

da maioria. Areligião é da consciencia, e na cons-

ciencia não ha maioria nem minoria. ~

Seria um grande absurdo contar pelo nume-

ro, por cabeças estas aspirações intimas que oho-

mem pode ter para Deus, e o modo como pode

conceber as verdades religiosas. Aeonsciencia ó

toda uma, e a de um ea» respeitavcl como a de

trezentos homens; não ha nella maioria nem mi-

noria, porque é uma emanação de Deus, e,dclla

que nasce e se gera o sentimento religiozo: o

meu e tí'to foçte, tão grande, tãointimo como ode

qualquer homem que a mim seja egual, ou como

o de todos os homens juntos.

Qual é a nação que ode dizer que tem a re-

ligiao da maioria dos seus habitantes? . . Pois qua-

torze consciencias são mais do que uma? Quatorze

opiniões são, mas quatorze consciencias não.

' Portanto,- se o illustrc deputado c meu pre-

dilectissimo amigo está disposto a votar este prin-

cipío, eu voto a liberdade de ensino, porque a lí-

berdadc de cnsinoé consentanea, congenial, con-

comitante com a religiosa neste sentido latíssimo

om que eua aprezentei. E se o illustre deputado

citou Lamartine para auctorisar as suas ideas, eu

direi- que Lamartine já muito antes de ter cla-

iuado pela liberdade de ensino, tinha insistido por

esta, opinião. Temos liberdade de tudo, (locom-

mercio, da imprensa, de tudo,esónão libertâmos

.Deusl porque Deus não é livre quando tem maio-

ria e. minoria, ou quando cnumcrâmos as cons-

ciencias pelos methodos falsos de contar que temos

:ulmittido Figurem Deus com maioria ou com mi-

noria; a'coniparação auctorisaria muito os minis-

iros, e Deus parece-me que, apezar da sua omni-

potcncia, tambem so veria gravemente embaraça-

.lo (Riso). '

Mas a liberdade do ensino com um governo

,n superii'itendcl-a, e esse 'governo pertencente a

nun. nação que tenha uma religião dominante, que

.-ignilica ? Na illustradacçncepção do illustre mi-

n ¡istro uma inquiziçiio (apoiados), mas pacífica, ”sem

upprcssão, sem sevíeias, mas' sempre com anoto-

ridadc suprema derivada de qualquer princípio,
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Portanto, ou liberdadccomplcta e

as restricções necessatáas _para que

não, pela força da sua'genorosidadc.

queen não tçiào tMas a Camara deve saber v

feito proposta alguma_ ue não 'sido u ::fi-;ç

irritação auctorisadisnââado propostas feita

outros paízes e _em circmnstancias ticas,

sustentado doutrina que não tenha' si_ o sustenta.-

s do( da pelos. mais abalisadospublicistas 'da Europa.

Que proponho eu na minha moção? Que se com-

pilc c rcvalidc o nosso direito a rcs›cito de as-

sociações ou corporações religiosas. lduita gente

diz: «Pois o direito existe ou não existe? Se exis-

te esta publicado, c publica-lo outra. vez é enfra-

quecc-lo. Sc não existo, é area-lo de ¡aware-será,

talvez imprudente area-lo». Estes raciocinios são

extremos, são logícos; mas os homens de estado,

as grandes nações não se governam por ellos.

Em 1828, creio eu, deu-se na França, pou-

co mais ou menos, uma situação como esta. Ha-
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tisf Í 'da tai-nhadcoàscicncia, para *eeoro depar-

tido liberal e para honra desta terra, n'um ponto

importante. Festch e celebre o grande facto po-

litico' que tivemos a vcnttu'a de prezenciar - a

reuniao do um grande povo debaixo de um uni-

co governo, inspirado das mais altas ideas huma-

nitarias-(apoo'ados), e :isto depois de tão longas

eras de opprcssão (apoiados); depoisde-tantos actos

de coragem e do patriotismo como os que se de-

ram para chegar a realizar este grande aconteci-

mento (opoíados). K

O governo pagou um justo tributo aos sen-

vía antes muitas congregações auetorisadas e n30, .funentos liberaosdesta terra, acivilização do paiz

auctorisadas, toleradas e não toleradas, e wmi'o

dominio da restauração appareccram outra vez to-le

' das; ;creio que se reformaram umas, que se onda;

a ram outras de novo, de mencira que os olhos do

governo franch começa-ram por um instante a

annuviar-so com avista de tão variegadas congre-

gações, e para' lhes pôr cobro fez uma segunda

edição de direito cscripto estabelecido. Estabele-

w ceu-sc pois o seguinte: (Fica prohibida a intro-

ducção em- França de' congregações religiosas,

excepto aquellas que por leis especiae for per-

míttido entrarem em' territorio francezvo. Isto já.

estava estabelecido, mas promulgou-sc de novo.

E o que fazem as congregações religiosas.

Quando querem estabelecer 'as suas pretensões não

proclamam doutrina nova, proclamam a doutrina

já antes proclamada, e o meio de obstar a essa

proclamação nova dc doutrina velha é fazer pro-

mulgação nova de lei velha. Uma congregação

proclama o que já preclamava ha com annos; nós

promulgâmos uma lei que já promulgámos ha cem

annos. O modo de obstar a que essas congrega-

ções consigam o seu lim é os poderes publicos

estarem sempre alerta, c se quando fallarem, fal-

larmos nós tambem, parece-mc que não chegará,

a estabelecer-sc o vasto desenho da congregação

do padre Etienne. E este o meu desejo (apoia-

dos). '

Esta lei, como disSc, foi publicada, e isto proÀ

va que não são as opiniões dos partidos nem as

opiniões dos príncipes o que muitas vezes go-

overna os estados, mas sim as necessidadas pu-

blicas; esta lei foi publicada or Carlos x! Um

ministro corajozo rcprczentou- e que era preciso

pôr cobro áquclla dezorganizaçâo, áquclle aspe-

cto de anarchia, e interpretando que os sentimen-

tos piedosos do rei podesscm pôr duvida ásancçíio

da medida, dissclhc: «Esta lei pode tocar com a

consciencia de vossa magcstade; convem que vos-

sa magestade a medíte por algum tempo». O rei

podia sanccional-a em tres dias, mas vínteequa-

tro horas depois disse: ¡Convcm a tran uilídado

dos meus estados publicar esta leis; e pu liceu-a;

segundo disseram os inter'pretcs da sua vontade

e os historiadores da sua consciencia, com gran-

de dôr e soffrimento nas suas affeições relí 'ozas,

mas cumpriu religiozamente o 'seu dever. ós es-

tamos neste cazo. Eu peço uma couza racional e

justa;mas para aquellcs, para quem não bastam es-

tasconsidcrações, direi- que, peço uma couza que

já. se fez, c parece-me que assim ficarãomais en-

corajados, e sera menor a sua'ltezitagto.

Quanto ao ensino, as leis fraucezas são mais

rigorozas do que o meu illustre amigo indicou.

Na lei dc 18-14, a respeito do ensino secundario,

que não sei se chegou a ser lei, mas que teve a

sancçã'o dos poderes publicos, e eu cito-a, ni'to co-

mo lci, mas como auctoridade; nesta lei foi intro-

duzida uma ordenança de 1838, que já. se obser-

vava, o que passou de portaria ou couza semelhan-

.tc a ser lei. Que está. estabelecido nessa ordenan-

ça ? O seguinte (lerá.

Eis-aqui como era então interpretada e liber-

dade do ensino; c note-so que mesmo áquelles que

se destinavam ao ensino ecclezíastico superior ou

inferior se exigia a promessa de não pertencerem

a corporação alguma religioza, a fim do ¡desvantag-

ccr qualquer suspeita "de 'iritluenci'a'de auctoridar

de superior no seu espirito.

Quanto ao ensino, para que fiquem bem di-

linidas as minhas' ideas, direi que eu quero um.

ensino publico e religiozo que seja pago pelo es-

tado e Vigiado ,ela auctoridade civil. Depois ad-

mitto a liberda e rcligioza,segundoas condicções

que acabei de expor; admitto o ensino livre ema-

nados dos poderes civis, acompanhado da instru-

cção religioza, mas da instrueção relígíoza dada

pelo clero portuguez (apoiados); mais nada (apoia-

dos). São estas as minhas ideas, as minhas opi-

niões e as minhas convicções (apoiados).

Concluo neste ponto, perguntando ao sr. pre-

zidcnto de conselho de miniStros, ou antes reite-

rando a minha pergimta a s. em“, que é-se s.

ex.“ sabe, ou se elle tem conhecimento official do

facto a que ho'ntcm me referi; se julga, no caso

que elle exista, que elle é permittido pelas leis

do paiz; e, senão ó permittido, de que meios per-

tende lançar mão para obstar a este e outros fa-

ctos símilhantcs ?Fica esta pergunta dependente

da resposta de s. ex.“ para elle a dar ou durante

esta discussao, que julgo o mais natural, ou quan-

do o julgar mais util, de modo que possa satisfa-

zer' a esta minha rcquizíçüo sobretãío importante

objecto. Não espero que s. ex.“ julgue que o si-

lencioa este respeito seja um'procedimento digno

do logar que occupa, nem :doseu 'caracter cavar

lheirozo, mesmo conservando'o para o bom exito

das negociações diplomatieas que porventura exis-

tam a respeito da uestão das 'irmãs dacaridade.

Tenho concluí o o assumpto principal. Não

'c ã. opinião europca, reconhecendoo,governo de Ita-

lia (llqu'tos c 'repetidos applauzos). Mas resta-me

I exprimir um sentimento de pezar,de que o gover-

no praticasse este acto tão tardiamente (apoiados),

tirando-lhe muito do valor politico que pedir ter

cm relação anossa situação, aos nossos interesses,

e muito mais a delicadeza e melindrc que dove-

mos áquellc grande estado (apoiados).

O sr.- ministro dos negocios estrangeiros (A.

J. duo-fla) -- Peço a palavra por parte do go-

verno. _ '

O Oradom-Sei que haviam muitos espiritos

tímoratos que temiam que com o nosso prompto

rcconhecinwnto do governo de Italia fossemos sanc-

cionar uma doutrina que podia mais tarde ser ap-

plicada contra a nossa nacionalidade; e era em

parte d'edtc mesmo argumento, ora n'este mesmo

reparo que eu fundava as minhas instancias por

que o governo portuguez se aprossasse a fazer o

que fez mais tarde (apoiados). O principio de vi-

da para a. Italia é o principio por que nós have-

mos de viver (apoiados repetidos); é o princípio

pelo qual nós vivemos com a nossa independencia

csdc longa data; é o princípio que nos da direi-

to; é o principio que nos habilita a sustentar sem-

gre a nossa individualidade nacional diante da

*uropa toda (muitos apoiados e applausos gera-

es), porque é o principio da dignidade, da alma

e do espirito nacional; essa dignidade, essa alma

e esse espirito nacional é que nos mantem como

paiz livre que somos, e coma independencia que

temos (apoiados). A Italia sustentou-o. vantajosa-

mente em todas_a.s transacções diplomaticas que

lhe deram vida á. face da Europa. '

A Europa reconheceu e reconheceu tarde-

mente, e o governo d'este paiz o carmen de certo

- instíncto diplomático e politico para se apressar a

fazer esse reconhecimento logo depois da Ingla-

terra, uando devíamos ser a primeira nação a

faze-lo depois d'ella. E na falta de sequencia des-

te acto, vejo eu uma falha a politica tradicional

do governo d'csto paiz, e ao que indicava o bom

senso político.

E a razão por que se não fez ?. . . Disse-sc:

«Nós esperamos uma potencia catholiea, não ha-

víamos de ser a primeira potencia catholica a fa-

zer esse reconhecimento». E que tem aqucstâo dc

Italia com o catholicismo? (apoiados.) Pois ques-

tões de religião, pois interesses de nacionalidades,

estão porventura sujeitos n'estc ponto a conside-

rações .cerebrinas e a applicações especiacs que

por modo nenhum aqui pertencem?. . .

A França reconheceu o reino de Italia tar-

demente, porque na França carregava directa ou

indirectamente a responsabilidade d'cste facto, e

porque a França reconhecendo a Italia, quasi se

compromcttia a resolver a questão de Roma, e

essa questão era por extremo complicada. A Fran-

ça podia. portanto calar-se e tardar. A IIespanha

que havia de reconhecer? Não reconheceu nemha

de reconhecer nunca a creação do reino de Italia,

porque é contraria as suas ambições futuras, por-

que é contraria a uma. certa pretensão, talvez e-

levada que ella. tem, de _scr o porta-estandartc do

catholicismo, eporque a Hespanha, todos o sabem,

era altamente affects. a causa do rei de Napo-

les.

' A Austria não podia reconhecer os'seus dc-

zastres de guerra, o retalhamonto do seu territo-

rio e adobilidade do seu imperio. A Prussia., com

pretensões a ser cabeça dos estados allemiies, he-

sita om o fazer, porque tem de dar a mão a Aus-

tria sem consentir que seja morta, nem que trí-

umphe. A Russia, envolvida em questões impor-

tante, c agrupando n'aquelle numero de nações o

de povos, que historicamente tinham sido oppres-

seres da Italia ou não Sympathísavam com a sua

causa, não podia facihnente prestar-se a esse re-

conhecimento. _

Mas nós! Nós, apparccendo uma nacionali-

dade era do nosso dever reconheccla: era do nos-

so dever saudar esse grande facto, consubstan-

ciar-nos com elle por todos os modos e apesar de

todas as eventualidades, porque isto era consen-

tanco a nossa. individualidade; e isto muito mais

forçosamente, sendo previsto que mais tarde se

realisaria. _

Portanto, se o facto se realisou, se foi reco-

nhecido,a nossa hesitação póde ser explicada pelo

conotrangimento em reconhecer o reino de Italia,

dando suspeitas de que não entendemos que este

facto nos era vantajoso,

Mas, havia de mais a mais deveres especi-

aos: Nós _eramos italianos: nós, portuguezes, era-

mos italianos e'tinhamos a carta de cidadãos pie-

montezos. : Quando um ca ítão, um rei soldado e

generoso, vindo da batal de Novara, que foi

para a Italia o mesmo que foi para nos a. batalha

da Cruz de Morouços, se viu aturdido, superior

á sua desgraça, mas não superior a sua dôr, flu-

tando-se_ ás_.,vistas das cristas e dos soberanos, de

jornada em'iornada Maeda Europa, não Co-

mo! se tivesse fugidoãàn can'tpo da batalha, mas

comece tivesse de sQ-ibsconder á lcmbraça de ta-

manhos 'desastres noáíniltimos confins da terra,

veíç ao Porto; ,suma povoação guerrei-

ra, -qucgios' da o exe:: Lo, Ca pragmatica de tu-

do quanto' õwtlibcrdudmümito's apoiados), reconhe-

ceu que na honesta casa da Torre da Mar-

ca um trarisumpto fiel das recordações gloriosas

do que ella gesava (apoiados). Alli viu em Car-

los Alberto a historia de D. Pedro, e elevou em

torno d'ess'e rei os mesmos actos de respeito e de

dedicação que tinha dedicado ao capitão, debai-

xo de cujas ordens e direcção tinha pelejado pela

causa da liberdade (apoiados), e pela causa do

póvo que é a causa de todos (apoiados).

0 Porto cstrcmccendo pela saude de um rei

desgraçado, como tinha. estrcmccido pelo seu rei,

manda cmissarios, e emissarios _que lhe tragam

noticias de que pulsava ainda esta vida que lhe

inspirava tanto_ affecto; e nos ultimos momentos

do rincipc desgraçado, e no seu saimento, ucom-

pa ou-o com tantas lagrimas e deu taes docu-

mentos de dôr, e de dôr cívica, que o governo da

Sardenha julgou premiar com os fóros de cidadão

picmontez ou italiano os cidadãos que se tinham

illustrado u'aquellcs actos de dedicação ao rei, que

tinham ehorado pela causa da Italia, impossibili-

tando-se dc a defender com as armas na mile (r1-

poiados).

Aum povo irmão, ligado com tacs Jvínculos;

a um povo que, dentro das muralhas do Porto,

deu tantas provas dos seus sentimentos; a este

povo pertencia cerrar os ouvidos a considerações

(iplomaticas de menor importancia, c levado dos

estímulos generosos de uma politica que é a mais

forte , ser o rimeiro a reconhecer esse grande

facto, a I'CCOHICCC-lo extremosamente, e a fazer

d'essc reconhecimento e d'cssc facto menção es-

pecial no discurso da. corôa (apoiados).

E éassim que se ganha alguma. cousa na Eu-

ropa; e assim; não ó is<›lando-sc os ministros de

todoosentimento publico, concentrando-sc, ames-

quinhando a sua cabeça em considerações da sua

situação politica; não pensando senão em que os

querem substituir, nos perigos da situação em que

se acham, e pondo o seu espirito o a sua alma

na escala das suas protenções.

Q 0 Piemonte, se fosse governado por -taes

inspirações quando sc__lcvantou a guerra do Ori-

ente, niío mandava hi os seus exercitos, não has-

tcava ld a sua bandeira, e não começava, na ir-

mandade dos campos de batalha, essa irmandade

diplomutica, que tanto tem valido a reorganisa-

ção da Italia.

Não é a pcquenez dos estados, é a peque-

nez dos homens que os governam, que os con-

dcmna a uma perpetua inferioridade, porque não

sabem nos recursos da sua intollígencia e na. for-

ça da sua ahna meios de contrabalauçar ou de

supprir a pequenez de territorio, a pouca popu-

lação, e a pouca opulcncia do seu paiz.

Eu sinto que o sr. ministro dos negocios cs-

trangciros-isto sem fazer oñ'ensa a vastidão dos

seus_ conhecimentos e :l flexibilidade do seu cs-

pirito, cestumado a considerar estre'itmimztc as

questões financeiras n'um paiz que só agora co-

meça a ter finanças, e s. ex.“ foi sempre minis-

tro quando não as havia! considerasse, com este

habito do seu espírito, uma questão que não se

'decidia por principios d'esta especie, o que s. ex.“

por momentos não sc elevassc á altura que um

assumpto d'esta ordem pedia.

Tenho concluido.

I-'ozesz-Muito bem.

A proposta do sr. José Estarão é a. seguinte:

_ E para dar mais prestavel auxilio a estes ins-

titutos liberaes, e“pôr termo a contraversias e

pendcncias que por muitos modos prejudicam o

estado, a camara opina que seria muito conveni-

ente compcndiar e revalidar o nosso direito poli-

tico e civil acerca de congregações religiosas, vo-

tando nma lei que prohiba no reino de Portugal

o instituto das irmãs da caridade de S. Vicente

de Paulo, esteja esse instituto constituído cm con-

gregações compostas exclusivamente de irmãs da

caridade portuguezas ou do estrangeiras, ou de

umas c outras; e estatuindo-sc outrosim n'esta lei

que ñca dcfcso ás referidas irmãs da caridade o

exercicio de seus ministerios tanto nas escolas

como nas casas de beneñccncia do mesmo reino de

Portugal. Lisboa, 6 de julho de 1861.

::José Estevão.

+

DOTAÇÃO PAROCHML

(Continuação do n.° 4)

Desde então até hoje não sc conseguiu esta-

belecer a este respeito um systema completo e dc-

finítívo. Quasi todas as administrações se têem

oecupado d'este im rtante assumpto; mas até ao

presente só ha traliãlhos preparatorios, entre os

quacs têem um logar notavcl a consulta de todos

os prelados e governadores civis, mandada fazer

pelo governo em 1858, da qual resulta um claro

conhecimento do mau estado em que se acha este

ramp importante de administração.

E chegada de certo a oceasião d'attender a este

objecto pc a adopção de um systems completo e

rma'ncntc, que assegure aos parochos uma retri-

uição condigna, e liberto os povos do um onus

desigual c vcxatorio que sobre ellos pesa.

No projecto de lei, que tenho a honra dc vos

apresentar, foi o meu pensamento consignar as ba-

ses fundamcntacs para a dotação do clero, que dc-

verão ser desenvolvidas pelo governo, por meio

dos regulamentos com que tem de prover á sua

cxecuçao.

Os pontos fundmncntaes do projecto, que tc-

nho a honra de vos apresentar, são os seguintes:
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O primeiro ó a divisão das paroehim em clus-

ses, tomando por base a importancia da população

ou seja pelo seu numero, ou pelas circumstancias

locaes das parochias; e o' rendimento quo estas

tiverem actualmente em bens proprios.

Sobre esta base a. classificaçãoé feita em tres

classes de parochias; e uma quarta com o caracter

provisorio de curatos. ,Repntei util, senhores, es-

ta classificação, não só para se fixar com propor-

cionalidade a dotação conforme a importancia do

serviço parochial, mas ainda para se adaptar a

ella a ordem de habilitações para o provimento

dos beneficios paroehiacs.

'Assim é minha opiniüoquc para a primeira

classe, só devam ser admitidos a concorrer os ec-

elesiastícos que tiverem um curso dc instrucção

superior, juridico ou thcologico, comprehendendo

ocurso completo dos scminarios, e pelo menos trin-

ta annos de idade; e os que, não tendo aquclla

habilitação líttcraria, tenham servido por um lar-

go espaço de tempo nas parochias de segunda ou

terceira classe, ou nos beneficios das cathedraes

tendo prestado bom serviço, devidamente compro-

vado. As permutas não deveriio scr permitidas se-

não dentro de cada classe.

Para o concurso das paroehias de segunda c

terceira classe deverá ser exigida habilitação de

um curso de estudos ecclesiasticos, ou o serviço

na elasSe de parochias immediatamente inferiores,

ou nas cathcdraes, nos termos já. indicados. V

No projecto não se acham estabelecidas estas

provisões, porque tendendo ellas a regular o sys-

tcma dos provimentos nos beneficios ccelesiasti-

cos, é este objecto privativo do padroado, pelo que

póde ser regidado por um acto do poder execu-

tivo.

   

   

  

  

    

 

  

  

   

  

  

  

  

 

   

  

    

   

   

   

   

  

    

 

  

  

  

  

Outro ponto im ortante que serve de base

ao projecto, ó a retri uiçi'to dos parochos por con-

ta do estado. O serviço parochial e uma funcção

publica ccclesíastica, e n“um paiz como! o nosso,

Onde a religião catholica é ai'eligião do estado, e

onde por isso mesmo o principio religioso entra

como elemento essencial na ordem da administr. -

ção, a sua retribuição deve ser um encargo dire-

cto do governo. O systema actualmente em Vigor

tem todos os defeitos de um mau imposto. O seu

lançamento e cobrança custa ao estado 18:4535815

réis; despeza que, quando seja oque le imposto en-

corporado no imposto geral, será. inteiramente eco-

nomisada. E desigual, porque ainda hoje estânci-

gorando os arbitramentos de 1839, segundo adis-

posição do artigo 4.” da lei dc8 de novembro de

1841. Sendo passados vinte c um annos cm que

a propriedade, a população o a riqueza dos povos,

têem soil'rido tão grandes alterações, éforçoso con-

fessar, que debaixo do ponto administrativo e «eco-

nomico nada pode haver mais absurdo do que a

permancnci'a d'nquclle arbitramento ja defeituoso

em seu prncipio. .

v ' (Continua.)

E

PARTE DFFlClAL "'

SYNOPSE DA PARTE OFFICIAL no DIARIO DE

LISBOA n.° 155 DE 15 os: JoLno.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ECCESIASTICOS

. E DE JUSTIÇA.

Portaria aos prelados do reino c-ilhns, com-

Ámunicando-lhcs que devem remeter agora, coma

maior brevidade, bem como, depois, no fim do ca-

da mcz, um mappa dos beneficios parochiaes, que

se acharem vagos, declarando em relação a cada

uma. das igrejas vagas, se foi ou não posta a con-

curso, se' está nas cireumstancias de ser suppri-

mida ou annexnda, se tem sido considerada como

curato amovivel ou qualquer outra indicação sum-

maria que julgarcm conveniente fazer.

MINISTERIO DA MARINHA E ULTRAMAR.

Portaria mandando isentar do serviço da ar-

mada 23 maritimes da freguczia de Nossa Senhora

da Conceição da villa da Povoa de Varzim, eficar

sujeitos ao mesmo serviço 14, sendo ?ido concelho

de Villa do Conde, 1 da freguczia dc Mathosinhos

e os restantes da mencionada freguczia da mesma

villa da Povoa.

_Outra mandando isentar do mesmo serviço

e ficar a elle sujeitos varios marítimos, sorteados

no 2.° c 3.° departamentos do sul.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO E

' INDUSTRIA.

Decreto declarando de utilidade publicaeur-

gente a. expropriação de parte de duas proprieda-

des sitas no concelho d'Almada, para a execução

das obras do lazareto. -

_Boletim dos preços correntes e fundos pu-

blicos, titulos de divida publica sem juro, acções

de bancos e do companhias c'do curso dos cambi-

os, na semana finda em 13 de julho corrente, e

o dos premios de seguros maritimes eH'cctuados na

mesma 80-11111113.

  

1mm nn 16 DE JULHO.

mmsrsulo DOS NEGOCIOS DO namo.

Despachos que tiveram logar por decretos do

corrente mez, nomeando o dr. José Pereira da

Costa Cardozo, substituto extraordinario da facul-

dade de mathematica na Universidade de Coimbra,

e dois professores para cadeiras de 'ensino prima-

rio, no districto de Vianna 'do Castello.

' MINISTERIO DA JUSTIÇA E ECCLESIASTICOS

Aviso de que perante o reverendo bispo do

Algarve se acha aberto concurso pelo praso de 30

dias a contar de 10 do corrente pm'a o provimento

da igreja de Nossa Senhora da Conceição, no eon-

celho de Faro.

nmxsrsulo DAs OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO

E INDUSTRIA.

Portaria declarando que Alonso Gomes e Pc-

dro José Infante site reconhecidos como proprieta-

rios legaes da chcoberta da mina de chumbo, si-

tuada no Serrinho da Azinheira, na herdade da

Mozcna, concelho de Mertola, districto de Beja;-

exm.o sr. governador civil de Aveiro, que os re-

metteu ao administrador do concelho (FEstarrcj'a,

para este informar sobre o seu contheudo; e se-

gundo nos consta a auetoridade local informou,

que era verdade quanto se allcgava.

_ Mas até agora nem o governo, nem o procu-

radar geral da coroa mandou pelos seus agentes

annullar o referido' contracto, e expellir da posse

dos bens aquelle'injusto possuidor; e talvez o go-

verno queira confirmar o referido contracto, ou

admitta oenphiteuta a remir o foro para por este

modo indirecto lhe confirmar o contraeto. Temos

visto muitas immoralidadcs, e não nos hadc sur-

prehender mais estas principalmente porque o nc-

goeio da para tudo, e segundo consta offeressem-

se boas alviçaras a quem conseguir do governo

a sua confirmação.

e concedendo-lhes -seis mczes para organizarem

uma companhia, ou para um d'cllos mostr' 'que'

tem os fundos precisos para a lavra; na intelligen-

cia do que não se habilitando, será a concessão

posta a concurso na conformidade da lei. '

_Portaria mandando que no dia 16 do pro-

ximo mez d'agosto se 'proceda a novo concurso pe-

rante o governador civil de Braga, para a cons-

trucção por empreitada da estrada de Braga a Gui-

marães, sendo a base para a licitaçãoaquantiade

77:000¡5000 rs., por não ter a'pparccido licitante

no concurso aberto em 1 do corrente. '

_Aviso da eommissão central portugueza

para a exposição universal de Londres em 1862,

prevenindo os expositores de que o vinhos eou-

tros líquidos de producçãn anterior a. 1851 podem

ser admitidos na futura exposição.

-Instrucções especiaes elaboradas pela 3.'

secção da Commissiio de exposição preparatoria

para a yníversal, c que têem de ser observadas

pelos productores ou expositores.

   

      

  

    

  

  

  

      

  

           

  

  

   

 

   

 

   

  

  

   

   

   

  

        

   

  

  

 

Eixo, 16 de julho de 1861.

' (Idem.)

Vou or esta occazi'ão tornar do dominio pu-

blico um acto, que aqui se deu, e despertar as

auctoridades competentes para que se lhe appli-

que o devido correctivo.

Vou occupar um equeno capaço das colu-

mnas do Districto de retro, e folgo de fazel-o

com uma noticia tal , porque são objectos desta

ordem, quem hão de tornar clara e evidente auti-

lidade deste jornal como districtal.

No dia 24 de junho, Joze dos Santos Abran-

tes, desta villa, apprehcndeu o gado que andava

postando no lugar de _Orta, no sitio chamado o

Valle dos Adobos; d'ahi dirigiu-se ao lugar, cha-

mou .os donos do gado, e partiu em companhia

delles ara Eixo a prczcnça de Joaquim de Car-

valho galdanha, a. quem chamam o Joaquim door

tor. Tratou-se ahi de pedir amigavelme'nte as

mulctas, e 0 dito doutor propoz que uns pagas-

sem a mulcta por inteiro, outros metade, sendo

ainfraeção da postura amcsma, porém regulando-

se sómente pelo dezejo de vingança. Não obstan-'

te os favores que .sc lhe oñ'ereceram, á. custa do

cofre da camara, elles não quizeram pagar, e dias

depois foi o Abrantes exigir-lhes as ditas

multas, acompanhado dos cabos de policia. Helio-

doro Gomes da Costa, e Manoel Marques Lourei-

ro, d'Orta.

Eis o acontecido. Vejamos agora a sua cri-

minalidade. '

O valle dos Adobos é uma porção de terreno,

que os povos d'Orta aforaram a caza do duque dc

Aveiro ara logradouro commum, tem portanto

todo o ' cito de ncllc apascentarom o gado, e

o zelador da camara não podia aprehendel-o. Mas

conccdamos que podia, e perguntamos, que papel

representava neste negocio o tal Joaquim Salda-

nha? Quem o auctorizóu e ao chlador para mo-

dificar as 'mulctas da camara? - Sr. vice-prezi-

dente da camara queira indagar o que faz o zel-

lador d'Eixo, e saberá quantos favores por ht sc

faZem.

A0 mesmo sr. perguntamos se auctoriza o

zcllador para exigir as mulctas anth de serem

julgadas pelo juiz eleito?

E o sr. administrador quer-era ter abendade

de dizer-nos se auctorisa o regedor para mandar

os cabos acompanhar o zellador em actos ille-

gaes ?

E dizer-nos se ignora que o rcgcdor Frau-

cisco de Carvalho Saldanha ó um perfeito parva-

lhcira, ue commette exorbitancias de poder e il-

lcgalida es? Quando o sr. administrador quizer

. . . .' agora ó occazii'to. Concluirci com quatro pa-

lavras acerca do tal Limitar.

Joaquim de Carvalho Saldanha foi o ultimo

administrador do extincto concelho diEixo, ones-

sc tempo não querendo deixar o seu credito por

boccas alheias , dizia que era intelligentc c ver-

sado no direito~ administrativo como poucos, e

limpo de mãos como ninguem; esse tempo feliz

passou, e hoie essa probidadc é posta em duvida,

publicamente, sem elle se desatfrontar, e o que

todos lhe reconhecem é uma índole vingativa co-

mo em Eixo não ha outra. Foi para exercer esta

ruim paixão que elle fez de zcllador (odiozo car-

go) sem ser nomeado pela camara. Em summa

elle, quando administrador, nem o pai poupou a

sua Vingança.

Fico por 'aqui-porém ás ordens. a: a: a:

M

NOT|C|ARIO

Pergunta. - Sendo substituto do admi-

nistrador deste concelho o sr. Serafim Antonio de

Castro, e ordenando o art. 244 do cod. adminis-

trativo, que no caso d'auzencia ou impedimento

do administrador do concelho faça as suas ve-

zes o seu substituto,-perguntamos , :qual é

a razão porque na ausencia do administrador pro-

prietario tica sempre fazendo as suas vezes, co-

mo agora o está, o sr. presidente da camara, com

manifesto desprezo do citado artigo ?

Outra pergunta. -Por acaso vein-nos

a mà'o um annuncio impresso com data de 19 do

corrente, no qual a commissão administrativa e

íiscal das obras da barra põe em arrematação pa-

ra o dia 28 do corrente mcz o banho, iunça e fre-

te , que se acha nos maninhos a bocea do rio

Vouga ou novo do Principe a entcstar com as

ilhas de Ronca, Moracel, Velha, e Evangelho,-

perguntamos = que junta administrativa .é esta,

estando ausente no parlamento um dos seus mem-

bros , e outro tendo-se despedido , Sendo a com-

missão de trez membros?

r Sc não obtivermos resposta, impozemo-nos o

dever do responder.

noch.- lõsta ainda um dos passeios des-

te campo entulhado com uma grande quantidade

de salão cxtrahido do caes pela draga. Já, o tirar

rem-no para. all¡ deu em resultado a completa rui-

na da cortina do caes que tem vindo toda abai-

xo, c parece-nos que agora a expoziçiio continua-

 

IDEM DE 17 DE JULHO,

MINISTERIO DO REINO.

Relação de titulos de capacidade para o cn-

sino particular, concedidos a varios individuos.

-Outra de titulos de authorisação de colle-

gio, concedidos a variosindividuos. "

MINISTERIO DA FAZENDA

Aviso de se terem expedidos as ordens neces-

sarias para o pagamento, no dia 18 do corrente,

do resto dos vencimentos do me'z de junho.

_ _Relação dos forciros que pediram remir

foros que pagam a fazenda nacional, e que foram

deferidos.

-gAviso de ter naufragado no dia 6dc cor-

rente, na praia de Santo André, a uma le'goa ao

norte da barra. de Villa do Conde, o brigue inglez

«George VViHiam» , procedente da terra Nova para

o Porto, com carga de bacalhau; salvando-se a tri-

pulação e parte da carga. ' .

MINISTERIO DA MARINHA E CLTRAMAR.

Ordem da armada n.° 4õ.°

MINISTERIO Dos NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Aviso de ter fallccido abordo do vapor fran-

cez aGuiannçn, o subdito portuguez Manoel de Sou-

sa Machado, de 38 annos de idade.

MINISTERIO Dos NEGOCIOS ECCLESIASTICOS

E DE JUSTIÇA.

Despachos que tiveram logar por decretos

dos mezes de junho e julho.

M

CHRONICA DISTRICTAL'

Estarreja 20 de julho de 1861.

(Do nosso correspondente)

Em 22 de março do corrente anne, no dia

em que na camara dos srs. deputados se discu-

tiam e passavam as emendas da lei dc 23 d'abril,

celebrava-se na villa de Estarreja, e cartorio do

tabelião Fonseca tuna escriptura entre as freiras

d*Arouca rcprezcnmdas por sou éspecial procura-

dor, e o reverendo Antonio José de Souza Ribei-

ro dc Figueiredo seu cx-pro'curador geral, repre-

zcntado por seu _rocurador e sobrinho, José 'Ri-

beiro de Figueir o, prczidente da camara d'Ague-

da. Esta escriptura não continha nada mais, nem

menos, do que o aforamento, que fazia aabbade-

ça e mais senhoras do governo do mosteiro d'Arou-

ca ao dito seu «ax-procurador de todos os bens do

mosteiro existentes no concelho d'Estarrcia, pelo

foro, ou pensão annual de 20:000 rs. em dinhei-

ro, e vinte alqueires de milho; e logo no dia se-

guinte onovo emphiteuta tomou esse judicial dos

referidos bens sem impugnação ã'alguem.

A lezão deste eontracto é enormissima, por

que os bens valem para mais de sete contos de

reis; c por conseguinte o contracto é vizivelmente *

nullo por este fundamento em vista da clara, e

terminante dispozição da ord. L.° 4.° t.° 13 pr.

e § ultimo. '

- Mas alem desta nullidade occorrem outras pe-

las faltas das formalidades, esolcmnidadcs legaes,

exigidas pelas leis patrias, ecanonicas, para a va-

lidade dc contractos daquella ordem.

As solemnidadcs canonicas exigidas para a

validade dos aforamentos primordiacs dos bens dos

eonventos site os motivos de necessidade e utili-

dade approvados pelo prelado diocezano, e licen-

ça deste, e alem disso a licença do governo, como

diz Gmeineri no Corolario 1.° ao § 434 e § 468-

tom. 2.° das inst. de D. eccl. São alcnrdisso as

solemnidades dos edictacs, e 'a praça publica exi-

gidas pela ord. L.° 1.° t.° 62§4õ e 46, como diz

Coelho da Rocha, D. Civ. pag. 710 Tom. 2.“

Not. V ao § .536.

Mas nem houve a reconhecida necessidade

para aquella alienação, não houve a licença do

prclado diocesano, não houvea licença do gover-

no, nem precederam. os editaes, e praça publica,

para sêrem aforados os bens, a quem maior lanço

offerecesse, como rccommenda a. Ord. L.° 1.° t.°

G2 § 45e 46, solcmnidades estas, que sempre se

observaram, e são do estilo cm todos os aforamen-

tos primordiaes dos bens dos estabelecimentos, em

que o governo tem o direito dc inspecção, e tu-

tella, cm cujo numero entram os conventos.

Da falta desta publicidade rczultou a lezão

enorniissima do Contracto em prejuizo do mostei-

ro, c do estado; mas assim obteve-se o rezultado

do conloio para as madres darem um bom folar

ao seu afilhado cri-procurador geral.

Este contracto ob e subrepticio, c lezivo,escan-

dalizon a todos em geral, que delle tiveram co-

nhecimento, e deu lugar, a que fossem dirigidos

ao governo dois requerimentos do diversos indivi-

duos, exclarecendo o governo da nullidade, c le-

zão do contracto para o governo não o confirmar,

o antes o mandar annullar; e neste mesmo senti-

do reprezentou o procm-ador regio da relação do

Porto ao procurador geral da coroa.

Os dois requerimentos vieram a informar ao

     

   

    

  

  

   

  

   

   

   

   

  

da aos ardores do sol não pode deixar de ser no

civa. -

Porque o não fizeram logo conduzir para n.

Malhada, que deve ser entulhada, e que fica alii'

proxima, procedendo em Seguido a terraplanação

della ?

Aquelle pejamento deve desapparcccr do cam-

po, quc é opasseio mais frequentado desta estação.

Recommendamol-o á, camara, ou aqucm quer que

deva superintender sobre isso.

Igualmente recommendamos, por utilidade

dos transeuntes, que mandem tapar os buracos

de que esta cheio o mesmo campo, e que pode

ser causa de perigOsos accidentes.

Fontes. - Não foi ouvido o nosso pedido

acerca das de Sá. e do Senhor das Barrocas. Am-

bas elias se conservam no mesmo estado. Tanto

uma como outra estão urgindo reparos, assim no

cano que conduz a agua, como nos tanques e la-

vadouros. Estes, principalmente, estão reduzidos

a enxurdeiros, onde não é possivel chegar a pé

calçado.

Quercr'z'io que ainda outra vez lh'o lembre-

mos ? a

Malhada. - Tem-se andado a reparar nes-

ta obra municipal .os estragos cauzados pelo in-

verno ultimo. Não sabemos ao certo o número de

trabalhadores que alii andam, mas se a reparação

for feita com a devida solidez, ainda ha de ser cus-

toza; porque será. precizo reconstruir desde a'bazc

os dois paredões lateraes.

Exposição Industrial portucnse.

_Aveiro parece que sera reprezentado neste so-

lcmnissimo acto por alguns dos seus mais impor-

tantes productos. Sabemos já d'alguns individuos

deste districto que tem pedido lugar na expeli-

çiio, e outros vem já publicados nos jornaes do

Porto.

Dos primeiros, são algumas obras d'agulha

feitas delicadamente por um filho de doze annos,

do sr. Joze Maria de Magalhães, criança comple-

tamente enphezada, e que não pode nem sentar-

se, mas que a natureza como em indemnização

dotou com um talento não vulgar principalmen-

te para todos os trabalhos de costura e bordado.

Sem ter tido- mostras, nem ensino, dc nenhu-

ma destas couzas imita todos os objectos deste

genero que lhe confiam, por mais ditiieultozos e

novos que sejam, com um geito admiravel, e uma

perfeição notavel para a sua pouca edndo, e cir-

cumstancias em que se acha.

lomo os objectos que pretende expor ainda

não estão completos, daremos mais tarde conta

circumstanciada delles., Parece mesmo que o sr.

Magalhães tenciona mostral-os aqui aos seus ami-

gos antes de os mandar para o Porto.

Exemplo aproveitavcl.-Tractmn-se

da expropriação do terreno da sessão d'Ovar, do

caminho de ferro do norte. O traçado em Valle-

ga cortava uma propriedade de Manoel Antão Pe-

reira, derrubando-lhe uma parede da caza em

que vive, uma eira, e pareçe que algumas arvo-

res de irueto. Comprehendin ao todo uns dois mil

metros quadrados.

Proeedeu-se a expropriação, e o proprietario,

muito seguro de si, exige 6505000 rs. Os empre-

gados do caminho de ferro contestam. Informam-

se com os l-.Vradoros vizinhos, 'e todos acham

cxorbitante aquella quantia. No entretanto para

evitar questões, promcttem :3005000 r".

O sr. Antão resiste, cconscrva-sc fumo nos

(505000 reis. _

A couza parecia a. todos tão fora de razão,

que um dos empreghdos, o sr. Jozó dos Santos

Neves, depois de ter feito todos os esforços para

vir a um accordo amigavcl, dieidio-se a requerer

expropriação' judicial. Mctteram-sc louvados, e

quer o leitor saber qual foi o rezultado ?

E, que os louvados acharam que o terreno

'ficava bem pago com 2005230 rs., e o proprie-

tario, não achando quem lho avaliasse em mais,

teve de rezignar-sc assim a perder couza de

3005000 rs. do que amigavclmcnte lho tinham

offerecido, contentando-se com aquclla quantia l

Este exemplo deve aproveitar para conter a

pretenções exaggcradas de certos proprietaríos

que julgam que as expropriaçñes feitas pelo es-

tado, ou por emprezas devem pagar-lhe exorbi-

tantemente os seus terrenos, sem attenderem aos

beneficios que dos melhoramentos publicos lho rc-

zultam. . '

Novo lIol'llãll._Recebemos o 1.° n.° do

novo jornal rcligiozo -A Fé Catlzuliea,_ que se

publica em Lisboa debaixo dadirecção do. sr. dr.

Antonio Joaquim RibeiroGomcs d'Abreu.

O. nome do seu director é recommcndaçño

sufiiciente para a leitura do jornal e bom acolhi-

mento do publico.

Dezejamos-lhe lenga duração'

Palacio de cristal. Teve logar na.

segunda-feira, no Porto, a reunião da commissão

instabtdora da empreza para a construcç'ão do pa-

lacio de cristal que sc pretende edificar naquel-

la cidade.

Prezidiu o sr. visconde de Lagoaça.

Depois de lido e approvado o projecto “de es-

tatutos, decidiu-se que estandojarealizada asub-

scripção (liacçõ'cs no valor de cem contos de réis,

se devia convocar proxímamente uma assembléa

geral de tod0s os accionistas, a íini de assentar,

nos meios de começar a realizar quanto antes o

projecto da emprez: .

Damos ao Porto os parabens por mais este

grande melhoramento, em que tanto leva (lian-

tcira a muitas povoações dc maior grandeza o.

importancia. _ «

IPs-lucipe Namúeão. - Este illustre

viajante, e sua espoza; chegou no dia 11 a Pon-

ta-Dclgada. Desembarcou incognito, e teria pas-

sado inaperccbido, se não fosse reconhecido por

!um Subdito da emanação. _

Tinha andado a vizitar os sitios notavcis

 



daquella delicioza ilha, e presuniia-se que segui-

ria para o Faial, e d”alli para a America.

Desordem.-Hontem seriam dez horas

da noite, em um botequim que ahi ha para. o Al-

boi, em que se reune gente de todas as qualida-

des, uns barquciros travaram-se de razões com

_um individuo conhecido pelo appellido de Nunca-

fundo. Ouveram gritosde soceorro, aeeudio o re-

gedor e alguns soldados da guarda d'Alfandega,

e. encontraram este ensanguentado, com uma pis-

tolla e um compasso, que intentou subtrahir lan-

çando-os ao tanque da fonte da Racha. Os bar-

queiros fugiram, alguns atravessando o caes a

nado.

O Nunca-_fundo esta ligeiramente ferido no

rosto, e foi retido em custodia até áaveriguação

do caso.

Chegada. Chegou a sua casa d'Ilhavo

o nosso amigo o sr. dr. Adriano Joaquim d'Al-

mcida Ferraz. Vem exercer a clynica naquellc

concelho.

 

Rusga. - Sabemos que vindo um barco.

pelo rio Douro abaixo conduzindo uma familia

para banhos do mar no dia 21 do corrente no 51-

tio de Levêr , do concelho da Feira , uns poucos

d“-homens armados fizeram vir o barco a terra., e

prenderam um marinheiro delle, por nome Anto-

nio, filho d'Antonio Cardoso Manica, e de Anna

deJezns, da freguezia e concelho de Sinfães, dis-

trieto de Vizcu. .

Este marinheiro tinha sido eseuso do servi-

ço militar ha trez annos, por ser o unico ampa-

ro de sus paes.

D'onde dimanam estas ordens ? Que lei au-

ctorisará, no caso presente, um similhanto pro-

cedimento ? -

Como dizemos , a prisão teve logar no dia

21, e. até. hontem ainda cai não estava o preso! I

Quem indemnisara o preso dos seus encom-

modos e dos lucros cessantes?

Do sr governador civil, a quem damos no-

ticia deste facto, esperamos providencms para que

se não rcpitam casos tacs.

Fazer vir um barco a terra. para prender

um homem que hia seguro na lei! E o susto da

familia- que hia no barco, e o vexame, e o trans-

torno de não poderem continuar viagem por fal-

ta do marinheiro l

Desde o tempo de D. Miguel nunca. mais ví-

mos, nem tivemos noticia de que no rio Douro se

fizessem vir barcos a terra. para prender soldados.

Estado das marinhas em Setubal.

um frade, por nome fr; João Neiva, fallecido ha-

poucos mezes. a Bandas de romeiros vão de lon-

ge, diz o Direito, ajoelhar-se em volta da humil-

de campa daquelle írtuozissimo frade, e implo-

rar de Deus, por sua intervenção, remedio para.

seus males. » , .

Erratas.- No segundo artigo do n.° an-

tecedente, linha 2 onde se lê propriedade, lêarse

propriedade litteraria; e no folhetim, linha 19,

da 4.“ columiia da 1.“ pagina, onde se lê transfe-

rencia, lêa-se transpareqwia.

r Contrabando.-(do Diario Mercantil.)

Parece que tenta rcapparecer este cancro commer-

cial c industrial.

Principiam aresentir-se de falta de consumo

os estabelecimentos fabris, principalmente em se-

das; e a exportação por terra dos_ assucares para

as províncias do norte, diminua. A cifra do ren-

dimento da alfandega, tambem parece soífrer; e

otferecem-se generos estrangeiros, cujos preços

mostram não ter pago os direitos.

Demanios aqui consignado este simples avi-

so aquem compete para que cumpra, e faça cum-

prir os seus deveres, poupando-nos a cumprir 0

nosso.

m

CORREIO,

Não recebemos hoje carta do nosso corres-

pondente de Lisboa.

Vamos substituil-a extractando as noticias

que encontramos nos jornaes do correio d'hoje, e

que são da capital de 24, e do Porto de 25. V

A sessão da camara electiva do dia 22, dis-

cutindo-se o capitulo 2." do orçamento do minis-

terío do reino (governos civis) foi notavel por um

feliz improviso do sr. José Estevão sustentando

a ainobilidade dos empregados administrativos

contra a argumentação em sentido contrario do

sr. Jese Maria d'Abreu, que queria que todos estes

empregados fossem inamoviveis.

Ambos estes senhores deputados são mem-

bros da oppozição, mas o sr. José Estevão vendo

nesta questão só os interesses da. liberdade, des-

prendeu-se do partido e das pessoas para os sus-

tentar com todo o vigor da sua Horescente pala-

vra, e acuutellal-os. O sr. José Estevão nesta e

em todas as questões de principios não tranzige.

Na mesma sessão apresentou o sr. ministro

do reino um projecto de lei sobre recrutamento,

cumprindo assim a sua. antiga. promessa.

Na sessão de 23 entrou em discussão o pa.-

  

n

n'um estado quasi de indigencia: E' de esperar

que o parlamento e o governo façam por uma

vez a justiça que esta corporação reclama ba tan-

to tempo, e contra a qual não, nos parece haver

argumento ou rasiio possivel. n '

Nos jornaes do Porto só encontramos d'intc-

resse a, seguinte parte telegraphiea:

mamona/i, 25 no CORRENTE Ás 9 HORAS E

30 MINUTOS DA MANHÃ*

Do correspondente do «Nacional» áf redacção

do mesmo jornal)

Dia 22 do corrente, pelas 3 horas da

tarde, um horroroso incendio reduziu a

cinzas. mais de 2,000 alqueires de cereaes,

em uma eira contigua á Povoação de Vil-

larelhos, do concelho de Alfandega da Fé;

deixando na mesma uma parte de seus ha-

bitantes entregues á miseria, se de prom-

pto não forem soccorridos pela caridade

publica. 0 incendio durou 24 horas, dei-

xando exhaustas as forças de todos. Os dc-

positos d'agua exgotados. A povoação es-

teve em risco de ser devorada pelas cham-

mas.

W

EXTERIOR

Constantinopla 16-Foram commutadas gran-

de numero de penas. Grandes economias se de-

cretaram sobre as despezas inuteis do orçamento

da guerra. '

Ali-Pacha foi nomeado ministro dos estran-

geiros, e Fuad-Pacha prezidente dos conselhos da

justiça, e do Tranximat. reunidos sob o nome de

Medjilis-Abkiami-Adlie, (plo terá 3 secções.

Elaboraram-se leis administração interior,

c a. reviz'à'o das sentenças judiciarias.

Soii'cti-pachá foi posto em disponibilidade.

Mazloun-bey, intendente da sultana favorita,

foi nomeado ministro da lista~eivil e da caza da

moeda em substituição de Hassib-pachá, posto em

disponibilidade. .

Mr. Lavellctte partio para França.

Vienna'17- Espera-se que termine hoje a

crize ministerial. Correm rumores de que o barão

Vay, chanceller da Hungria, se dimittiu. _

Berlin 17-0s jornaes allemâes expressam

o maior horror por o crime de Becker.

Baden 17_O rei vae bem. O seu estadoé
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pena de vinte annos de grilheta, um a esta ›ena

perpétua, outro a vinte annos, e outro foi a sols

vido

.Um telegramma de Setilha de 18 diz que a

ínfanta. D. Maria, filha dos ' duques de Montpen-

sier, acha-se gravemente enferma; o padecimento

é uma febre biliosa e catharral.

Drummont-Nay, consul de S. M. britannica

eananger, emprehendeu no dia 13 uma jornada

aFez, acompanhado-o 150 cavallos.

a

COÍVIMERCIO

Mercado d'Aveh-o, em !õ de '

Julho de 1881.

 

Trigo novo. . . . . . por alqueire . . . . . . . 740

Dito velho . . . . . . . . n . . . . . . . 780

Milho da terra . . . . . s . . . . . . . 320

Dito no norte s 28021300

Feijão branco . . . . . . s . . . . . . . 400

Dito larangeiro . . . s . . . . . . . 440

Dito mnarcllo . . . n . . . . . . . 320

Dito encarnado . . . . s . . . . . . . 300

Dito frade branco . . n . . . . . . . 260

Cevada . . . . . . . . . . r . . . . , . . 300

Batata . . . . . . . . . . . :o . . . . . . . 140

Azeite . . . . . . . . . . . alniude . . . . . . . 4200

Sal . . . . . . . . . . . . . . moio de razas . . . . . . . 3500

-----._._._ _ .. _._. __ _

' “ MOVIMENTO DA '

. BARRA '
Aveiro 24 de julho.

ENTRADAS.

PORTO. - Hiate portuguez María Lopes, ca-

pitão Antonio da Cruz , 9 pessoas de tripo-

lação, em lastro.

EETRADA EM 26

PORTO. -Hiate portuguez Novo Attrevido, ca-

pitão Manoel Marques, 7 pessoas de tripola-

ção, em lastro. I

“um“

ANNUNCIOÉ_

Pelo cartorio do escrivão Nogueira correm edi-

tds por espaço de 60 dias, a contar da data

do 22 do corrente, a chamar o réu ausente An-

tonio Vicente Soares , da villa d'Ilhavo, para fal-

lar á. culpa na querella que contra elle deu o mi-

nisterio publico, e Manoel Nunes Barné, da Vis-

ta Alegre, pelo crime dc estupro.

   

 

- O nosso correspondente de Setubal diz-nos

em carta de 22 do corrente : - O preço actual

do sal a bordo é 1/5260 rs., que julgamos se con-

servara, pelo menos, até ao tim da presente co-

lheita.

 

  

 

recer da comznissi'ío de veriñcação de poderes so- satisfatorio. A cura segue a sua marcha normal.

bre a eleição de Vianna , que a dava por nulla.. Nova York 6 -Um relatorio do ministro da

O sr. Pinto Coelho tomou a palavra e mostrando fazenda recommenda que se augmentem conside-

as falsiñcaçõcs dos ditl'erentes cadernos da meSma ravelmente os direitos do café, assucar e melaço,

CARVÃO OE FERREIROS

sporo-se todos os dias o hiato Leal-

0 estado das marinhas não é satisfatorio,

porque alem da niuitalimpeza 'que tem este anne,

o tempo só ha 8 dias corre favorável; em maio

e jmiho chover-am alguns dias, e esteve o tempo

muito fresco. - -d

Ainda se não tirou a primeira novidade , e

pelos motivos acima, lia apenas algumas mari-

nhas onde começa a. cristalisaçâo.

Em vista do estado de atrazo em que está

a colheita, não ha probabilidade de ser abundan-

te, e se continuar o tempo incerto que tem feito,

deve ser muito inferior á do anno passado.

Nallfraglo. -- Na madrugada do dia 21

do corrente naufragou junto a barra de Vianna

do Castello o vapôr hespanhol Nida, proc'edeüe

de Barcelona, com direcção a Liverpool.

E' de 447 tonelladas, vinha carregado de

azeite, aguardente, pannos, passas etc.

A tripolação composta _de 28 pessoas c mais

7 passageiros poderam salvar-se sem perigo.

Fizeram-se diligcneias para o salvar, e em

resultado destas consta que no” dia 22 pelas 2 ho-

ras da tarde podera felizmente safar-se.

O carregamento havia sido salvo sem avaria,

e recolhido nos armazens da alfandega.

nlsfal'ce mysterloso.-Um destes dias

passeavana praça de Carlos Alberto, no Porto,_

um guapo mancebofvestido com certa extrava-

gancia, porisso que 0 seu trajo era uma mistura,

de di'lferentes generos de vestido, em que Sobre-

sahia principalmente uma monteira branca.

Os transeuntes, e em geral os que o viam

reparavam tanto nas attitudes que tomava o man-

ccbo, como na quuizita extravagancia do seu

vestido. As mulheres, Sobretudo, com a sua natu-

ral curiozidade, attentavam nelle, c parecia-lhes

descobrir um disfm'ce, naquclle todo. A suspeita

tomou corpo, e o respectivo rcgcdor, chamado a.

capitulo pelas respeitaveis matronas, foi intimado

para resolver as suas duvidas.

Foi portanto omancebo conduzido á. respe-

ctiva regedoria, e alii se descobriu que o traje

masculino encubria uma formoza rapariga, que

disse chamar-se Maria Paes, e ser natural do Pon-

tevcdra.

Entre a immcnsa multidão que tinha querido

presenciar o desfecho do caso havia um gallego

que ouvindo pronunciar aquelle nome, declarou

ser irmão da tal Maria Paes, porem ignorava

como ella que devia achar-se no lar domestico se

achava daquellc modo no Porto.

A galante mocita, disse que viera para Por-

tugal com o tim de ser criada do servir, mas a

policia que lhe deu para. querer aprofundar os

iiiysterios do disfarce, conserva-a em custodia até

a averiguação do caso.

Consorcios. - Diz um correspondente da

capital que terá. brevemente logar o enlace do sr.

Fontes Pereira de Mello com a sur.“ viscondCSsa

d'Asseca; e que o filho primogenito do sr. mar-

.Iucz da Ribeira ira no seguinte paqucte para Pa-

¡íz, onde. tera logar o seu consorcio com a ülha

-iiãlS ,nova do actual sr. duque de Palmella.

Presnmpções de santidade.- Está

,ic-ndo de grande devoção cm Braga, o tumulo de

eleição terminou pedindo á camara que 'extremas-

se o que ha de falsidade ou de verdade naquella

eleição, e que proelamasse deputado o sr. Antonio

Pereira da. Cunha,que era quem legalmente tinha

sido eleito.

Esta discussão foi interrompida para se con-

tinuar na do orçamento, e decidiu-se que só de-

pois da discussão deste e sem ser preterida or

outra qualquer se continuasse com a da dita. e ei-

.ão.

ç Na sessão nocturna do dia 23 foi aprezcnta-

da uma pro esta para ser suprimido o subsidio do

theatro de b. Carlos.

Foi enviada á respectiva commissão mas é

de crer que seja. regeitada. '

Continuava a discussão do orçamento.

Na camara. alta não tem havido sessões.

4 Consta que chegara- no dia 12 a resposta do

gabinete de Turin á communicação que lhe foi di-

rigida pelo nosso reprezentante naquella oôrte do

reconhecimento daquellc reino pelo nosso gover-

no.

x

Estaresposta dizem vir assignada por M. Ri-

cazoli e. redigida em termos muito añ'eetuozos.

'Parece que aquestão do sr. barão de Morei-4

ra vae ser rezolvida pela demissão deste sr. e que

o sr. Avila só espera a resposta delle ás 30011284-

ções que lhe fizeram para,seja. esta qual for, odi-

mittir. Dizem que S. M. tem mostrado interesse

na rezolução deste negocio.

Chegou mais umcavallo arabe para padrear;

o seu custo foi de 200 libras. _

Consta que a espoza do sr. ministro da. fa-

zenda fora agraciada por S. M. Catholica com a

banda de Maria Luiza.

No dia 24 deviam sor trasladados os restos

mortaes do nosso estadista Rodrigo da Fonseca

Magalhães para. o sumptuozo jazigo de familia

mandado erigir no cemiterio dos prazeres por seu

exm.” filho o sr. Luiz do Rego. ESperava-se gran-

de concurso dos amigos do finado e de seu filho.

Foi escolhido o dia 24 por ser o do anui-

versario do nascimento do fallecido.

A mania dos suicídios continua. Os ultimos

foram os d'uma mulher que se lançou do 3.° andar

d'uma cazae morreu,e de duas mais que poderam

ser salvas, uma quando se hia aprecipitar da mu-

ralha de S. Pedro d'Alcantara, e outra do caes

da aliandega.

O sr. auditor Faria Barboza (João das Re-

gras) foi transferido para. a divizâo militar do Al-

garve. '

Os ofiiciaes da marinha real reuniram-se na

noute do dia 22. Sobre esta reunião transcreve-

mos oque diz o Jornal do Commrcz'o de Lisboa

(10 dia 23: o

«Esta noite (22) teve logar uma numerosa

reunião dos oíiiciaes da marinha real, para entre

si' resolverem o que lhes cumpre fazer , e accor-

darem na maneira pela qual devem requerer ao

parlamento, que lhes levante a desconsideração

que pesa sobre aquella nobre classe, que tão

presta-veis e valiosos serviços tem feito ao

«E' esta a unica, entre todas as armas scien-

tificas de Portugal, a. que os poderes publicos

ainda não attenderam, deixando-.a permanecer

e ?inc se diminua o imposto directo. O relatorio

pe e auctcrisação para. contractarum emprestimo

de 240 milhões de dollars.

Os federaes continuam a passar o Potomac.

Considera-se uma batalha como imminente a me-

nos que _os separatistas se não retirem.

Vienna 18-Foram acceites as demissões

do chaneeller Vay, e do ministro Szeksen. O Ju-

dex Curiae, eo Tabemicus, da Hungria iam tam-

bem aprezentar as suas. Foi acceita a demissão

dos ministros hungaros, e nomeado chanceller da

Hungria o conde de Jurgach.

Houve em Vienna no dia 16 uma, conferen-

cia entre todos os ministros allemàes prezentes

nesta capital, e declararam-sepela. sustentaçâoda

continuação do imperio.

0 regicida Becker que foi apprehendido em

flagrante pelo embaixador da Prussia, que acom-

panhava o seu monarcha, foi interrogado perante

S. A. o duque de Baden, e deu em resposta uni-

camente que oseu intento era libertar a Allema-

nha d'um principe que anão levava pelo caminho

da unidade. Parece que o criminon é filho d'um

consul de Prussia n'uma cidade do mar negro.

As auctoridades de Baden ordenaram uma

serenata, e mais de seiscentas tochas a acompa-

nharam; o povo e a aristocracia associaram-se a

esta demonstração de sympathias para com o rei

' da Prussia.

Segundo as noticias de Marselha referidas a

outras de Napoles, houve dezordem em Cosenza,

installando-so um governo provizorio, occorreram

lutas_ sanguinolentas nos suburbios desta cidade.

A peleja d”Altri durou 8 horas ñcando fóra de

do combate cem piemontezes.

Uma parte oñicial annuncia que a columna

hungara anniquilou'mais de mil reaecionarios; a

pequena cidade de Montefalconi foi arrazada pa-

ra servir de escarmento.

Cialdini, com poderes de dictador de Napo-

les saiu com dois mil homens para a Calabria.

O principe Adam Czartorisky, prezidente

que foi do governornacion'al da Polonia, morreu

no dia 15, na sua quinta, proxima a Paris, com

a provecta edade de 92 annos.

Avizam de Londres que o governo inglez ex-

pedia ordens opportunas para se fazerem consi-

deraveis armamentos maritimes.

Por via de Liverpool havia noticias da con-

federação do norte-da. America.. '

O prezidente Lincoln esteve a ponto de pe-

recer ás mãos d'um assassino.

Abdul-Azis acaba de enviar para os 'paizes

estrangeiros muitos agentes turcos, que vão estu-

dar as instrucções que elle dezeja introduzir na

Turquia.

Entre elias falla-se da creaçâio d'uma êschola

naval, como a de Brest, d'uma ,eschola militar

modelada pela de S. Cyr, emesmo tambem d'uma

eschola polytecbnica, não inteiramente semelhan-

te ádaFrança, mas analoga pelo mengs á. institui-

ção creada no Eg to por Mehemet-Ali.

As folhas de üàid referem que o conse-

lho de guerra estabelecido em Loja sentenciou no

dia 18 cinco dos accuzados como instigadores e

participantes da insurreição, impondo a dois a

dado com 18 pipas do muito bom

carvão para uso de terreiros, as quaos

se venderão do bordo a preço com-

modo. Consignotarios--Peroira & Olhos.

VINHO llOn PORTO

A MO- 480- 550- 600-820-800-

960--1200 reis;Champagne a 1 :000 rs.

Licor fino francez a 960 reis a garrafa.

Vende-se: Rua dos mercadores n°13.

  

Pelo cartorio do escrivão Leite Ribeiro, na sala

do tribunal deste juízo, se hão de arrematar,

no dia 11 de agosto do corrente anno por execu-

ção que Antonio Gomes de Faria, rezidente em

Lisboa , moveaManuel Dias Teixeira, auzente ,

natural do lugar' do Paço, os bens seguintes: =

Uma. terrae pinhal, no Val de Ratinhas , avalia-

da em 40.3000 rs. - Outra terra na Queimada,

avaliada em 50/3000 rs. - Outra. terra. na Agra

do Paço, avaliada em 755000 rs. _ Outra leira

sita tambem na Agra do Paço , avaliada em

155000 rs. - Um pinhal, no Vizo, avaliado em

1575000 rs., tudo no limite do lugar do Paço.

MlZElilCOlllllA ll'AVElllO

A casa do governo da santa casa da mezi-

ricordia desta cidade, faz saber que no

dia 4 de agosto*proximo futuro, pelas 11

horas da manhã á porta da casa do despa-

cho, se hade par em praça para se adorar

uma terra que em outro tempo foi vinha

sita no Mortal da Lavandeíra de Sousa, e

que parte do nascente, sul, e poente com

Januario Dias Pereira e do norte com Tho-

mé Nunes Ribeiro.

COMPANHIA

_ ALLIANÇA.
o depozilo 'desta companhia em

casa do Bento J. d'Amorim, na Pra-

ça, l1a~sorios dos novos pozos para

vender, vendendo-so ogualmenlc o re-

lalllo.

RESPONSAVEL-Mamel Cypiano da Silvei-

ra Pimentel.

     

Typographla do Districto d'Avelro.


